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Reunião de Câmara – 18 de junho de 2026 

Apresentamos por este meio informação sobre as principais deliberações da Reunião do Executivo 

da Câmara Municipal de Aveiro (CMA), realizada no dia 18 de junho de 2026. 

 

1.� Câmara Municipal de Aveiro aprova nova estrutura orgânica dos serviços 

municipais 

A Câmara Municipal de Aveiro aprovou o novo organograma dos serviços municipais, 

concebido para reforçar a capacidade de resposta da autarquia, melhorar a articulação entre as 

diferentes áreas de atuação e preparar o Município para os desafios da próxima década. 

A reorganização assenta numa estratégia de modernização e inovação administrativa, 

introduzindo ajustamentos destinados a aumentar a eficiência dos serviços, integrar processos, 

reforçar o trabalho transversal e clarificar responsabilidades entre as diferentes unidades 

orgânicas e equipas de gestão. 

O principal objetivo é consolidar uma administração municipal mais funcional, ágil, 

coordenada e orientada para resultados, capaz de responder com maior rapidez e eficácia às 

necessidades dos cidadãos, das empresas, das instituições e das comunidades do Município. 

O modelo agora aprovado foi concebido para responder ao aumento das 

responsabilidades municipais, nomeadamente às competências assumidas no âmbito da 

descentralização, reforçando a capacidade de planeamento e execução das políticas públicas, 



potenciando a captação e gestão de fundos comunitários e criando melhores condições para 

enfrentar os desafios associados às transições digital e climática. 

O novo organograma mantém três departamentos municipais: o Departamento de 

Administração Geral, o Departamento de Ambiente, Mobilidade e Urbanismo e o Departamento de 

Desenvolvimento Social e Económico. 

A estrutura nuclear integra ainda a Divisão de Atendimento Público e Apoio aos Eleitos 

Locais, a Divisão de Apoio Jurídico e a Divisão de Polícia Municipal e Fiscalização. 

Na dependência direta do Presidente da Câmara funcionarão o Gabinete de Apoio à 

Presidência, o Gabinete de Comunicação e Relações Públicas, a Unidade Multidisciplinar de 

Projetos Especiais, o Gabinete de Proteção Civil e Defesa da Floresta, o Gabinete de Auditoria e 

Transparência e o Gabinete de Planeamento Estratégico e Prospetiva. 

Entre as principais novidades destaca-se a criação do Gabinete de Planeamento 

Estratégico e Prospetiva, responsável pela elaboração, acompanhamento e avaliação dos 

instrumentos estratégicos municipais, bem como pela produção de estudos, cenários e indicadores 

de apoio à decisão e à antecipação dos desafios de desenvolvimento do território. 

O modelo organizativo reforça igualmente as áreas da modernização administrativa, 

qualidade e transformação digital. A Divisão de Qualidade e Transição Digital terá como missão 

promover a simplificação de procedimentos, a digitalização de processos e a melhoria contínua 

dos serviços prestados aos cidadãos e a todas as entidades. 

Em complemento, a Divisão de Sistemas e Tecnologias de Informação assegurará as 

áreas da cibersegurança, dos sistemas de gestão, dos dados e analítica, bem como das redes e 

infraestruturas tecnológicas, permitindo distinguir a gestão tecnológica da transformação dos 

processos e dos modelos de prestação de serviços. 

Destaca-se ainda a criação da Divisão de Planeamento de Manutenção de Equipamentos 

Municipais, responsável pelo planeamento e gestão integrada da manutenção e conservação do 

património municipal, incluindo escolas, edifícios administrativos, equipamentos sociais, 

desportivos e culturais. 

Na área da habitação, a atuação municipal será reforçada através de duas estruturas 

complementares: o Gabinete de Projeto e Planeamento Estratégico da Habitação, responsável 

pelo diagnóstico das necessidades habitacionais, pelo desenvolvimento e acompanhamento de 

programas e projetos e pela articulação com instrumentos de financiamento nacionais e europeus; 



e a Divisão de Ação Social, que assegura a gestão social da habitação municipal e o 

acompanhamento das famílias em situação de maior vulnerabilidade. 

O novo organograma autonomiza igualmente as áreas da Educação e do Desporto, 

permitindo uma maior especialização técnica e uma resposta mais adequada às especificidades 

de cada setor. A Divisão de Educação e Cidadania será responsável pelas políticas municipais de 

educação, juventude e cidadania ativa, enquanto a Divisão de Desporto e Saúde assegurará a 

dinamização da atividade desportiva, o apoio ao movimento associativo, a gestão dos 

equipamentos desportivos municipais e a promoção de estilos de vida saudáveis. 

No âmbito do planeamento e da gestão territorial, será criada a subunidade de Drones e 

Informação Territorial, integrada na Divisão de Planeamento e Coesão Territorial. Esta estrutura 

permitirá reforçar a recolha e tratamento de informação territorial, através da produção de imagens 

aéreas, ortofotomapas, modelos digitais e levantamentos fotogramétricos, em articulação com os 

Sistemas de Informação Geográfica do Município, apoiando áreas como o planeamento, a 

fiscalização, a proteção civil, o ambiente, a mobilidade e a gestão de eventos. 

O modelo agora aprovado reforça igualmente as áreas do ambiente, da energia e da 

sustentabilidade, integrando de forma mais articulada as políticas de biodiversidade, paisagismo, 

eficiência energética, proteção animal e adaptação às alterações climáticas. 

Na área da mobilidade e dos transportes, será reforçada a capacidade de planeamento, 

gestão e promoção da mobilidade sustentável, articulando as políticas de transporte público, 

circulação, sinalização e acessibilidade com o desenvolvimento urbano e territorial. 

A Unidade Multidisciplinar de Projetos Especiais assegura a coordenação e gestão de 

projetos municipais prioritários, promovendo a articulação entre os diferentes serviços e o 

desenvolvimento de iniciativas em parceria com universidades, empresas, associações e outras 

entidades. 

Será também reforçada a capacidade municipal nas áreas da economia, do 

empreendedorismo, da inovação, do turismo e da promoção territorial, através da Divisão de 

Economia, Inovação e Turismo. 

Em matéria de transparência e boa governação, será reforçado o papel do Gabinete de 

Auditoria e Transparência, responsável pela monitorização dos sistemas de controlo interno, pela 

realização e acompanhamento de auditorias, pela gestão de riscos, pela proteção de dados e pela 

promoção da transparência ativa. 



O modelo agora aprovado encontra-se alinhado com as prioridades nacionais e europeias 

nas áreas da transição digital e climática, bem como com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas. 

A reorganização permitirá reforçar a integração das políticas municipais, melhorar a 

coordenação entre os serviços e promover uma utilização mais eficiente dos recursos humanos, 

financeiros, tecnológicos e patrimoniais do Município. 

 

2.� Abertura de procedimento por Concurso Público – Reabilitação do 

Conservatório de Música de Aveiro Calouste Gulbenkian 

O Executivo Municipal deliberou autorizar a abertura de Procedimento por Concurso 

Público para a obra de “Reabilitação do Conservatório de Música de Aveiro Calouste Gulbenkian” 

pelo valor de 8.499.182,22€, acrescido de IVA. 

No ano passado foi aberto procedimento por Concurso Público ao qual foi submetida 

somente uma proposta que foi excluída. 

Face ao concurso anterior ter ficado deserto, foi solicitado ao projetista uma revisão e 

análise ao projeto de execução e sue valor final, de forma a se lançar novo concurso com a 

perspetiva de conseguir propostas válidas e se avançar com a execução da empreitada. 

Após novo estudo, com a estimativa de custo da intervenção e declaração justificativa e 

preço com atualização de valores à data atual, definiu, a CMA, como valor base de procedimento 

o preço de 8.499.182,22€. 

Esta intervenção decorre da necessidade de reabilitar o edificado existente, incluindo 

melhorias no conforto acústico e térmico, mas também dotá-lo de condições técnicas, adaptadas 

à realidade escolar e à oferta performativa, mantendo intacta a identidade e valor arquitetónico do 

edifício existente. Adjacente ao Conservatório será implantado um novo edifício, dando resposta 

às necessidades que o projeto pedagógico exige. 

 

3.� Abertura de procedimento por Concurso Público - Nova Escola Homem 

Cristo 



O Executivo Municipal deliberou aprovar a abertura de procedimento por Concurso Público 

para a construção da “Nova Escola Homem Cristo” pelo valor de 11.600.000€, acrescido de IVA, 

nas imediações da Escola João Afonso de Aveiro. 

De acordo com a estimativa de custo da intervenção e atualização de valores de mercado, 

a CMA definiu como valor base do procedimento o preço de 11.600.000€. 

A necessidade desta obra justifica-se pelo facto do antigo Liceu de Aveiro, hoje ocupado 

pela Escola Secundária Homem Cristo, mesmo com sucessivas e pequenas adaptações, não 

consiga dar resposta às necessidades do ensino na atualidade. Assim, inserido na estratégia 

Municipal de qualificação do parque escolar, a CMA pretende construir um novo edifício que 

garanta as melhores condições para Alunos, Docentes e Não Docentes.  

A CMA reafirma que a construção da Nova Escola Homem Cristo continua a ser uma 

prioridade estratégica para o Município e que o início da obra deverá acontecer em breve, 

conforme tem sido reiteradamente assumido pelo Executivo Municipal. 

 

4.� Câmara Municipal aprova classificação da Antiga Biblioteca Municipal como 

Monumento de Interesse Municipal 

A Câmara Municipal aprovou a classificação do edifício da Antiga Biblioteca Municipal 

como Monumento de Interesse Municipal, reforçando o compromisso com a preservação e 

valorização do património histórico e cultural do concelho. 

A decisão reconhece o relevante valor patrimonial do imóvel, cuja história acompanha a 

evolução social, económica e cultural da comunidade ao longo de mais de dois séculos. 

Ao longo da sua existência, o edifício desempenhou diversas funções de interesse público, 

assumindo um papel importante na vida coletiva da cidade, nomeadamente nas áreas bancária, 

educativa e cultural. 

Com esta classificação, a autarquia pretende assegurar a proteção, conservação e 

valorização futura do imóvel, atualmente destinado a acolher um novo espaço museológico, 

reforçando a sua importância para a identidade e memória coletiva do concelho. 

Esta medida constitui mais um passo na estratégia municipal de salvaguarda do 

património edificado e de promoção da história local junto das gerações presentes e futuras. 



 

5.� Aprovada transferência de verbas, no valor de 1,33 milhões de euros, para 

as Juntas de Freguesia 

A Câmara Municipal de Aveiro deliberou aprovar a transferência de verbas para as Juntas 

e Uniões de Freguesia do concelho, no âmbito do processo de descentralização de competências 

previsto no quadro legal em vigor. 

Esta transferência financeira constitui um imperativo legal associado à delegação de 

competências nas freguesias, assegurando os meios necessários para o exercício das 

responsabilidades que lhes são atribuídas e reforçando o princípio da subsidiariedade e da 

proximidade na prestação de serviços públicos. 

A proposta prevê a continuidade da execução destas competências a partir de 2027, 

garantindo a sua estabilidade através de um modelo de financiamento plurianual, com uma 

transferência anual estimada em cerca de 1,33 milhões de euros. 

O apoio financeiro abrange as Freguesias e Uniões de Freguesia de Aradas, Cacia, Eixo 

e Eirol, Esgueira, Glória e Vera Cruz, Oliveirinha, Requeixo, Nossa Senhora de Fátima e Nariz, 

Santa Joana, São Bernardo e São Jacinto. 

As verbas destinam-se a assegurar a continuidade de serviços de proximidade essenciais, 

nomeadamente: 

• Gestão e manutenção de espaços verdes; 

• Limpeza de vias e espaços públicos, incluindo a manutenção de sarjetas e sumidouros. 

A proposta seguirá agora para apreciação da Assembleia Municipal. 

Com esta medida, a Câmara Municipal de Aveiro garante o cumprimento do regime legal 

de descentralização de competências, reforçando a capacidade de resposta das freguesias e 

promovendo uma gestão mais próxima, eficiente e ajustada às necessidades das populações. 

 

 

 



6.� Autorizado pagamento dos prémios aos alunos do concurso “A Tua Ideia 

Conta” 

O Executivo Municipal deliberou autorizar o pagamento dos prémios aos alunos 

responsáveis pelas três ideias vencedoras do concurso “A Tua Ideia Conta”, cuja final decorreu no 

passado dia 19 de maio. 

O primeiro prémio, no valor de 250 euros, foi atribuído ao projeto “Juke Solidary”, da Escola 

Profissional de Aveiro. Foram ainda concedidas duas menções honrosas, no valor de 125 euros 

cada, aos projetos “Eclética: Pense Fora da Caixa”, da Escola Secundária José Estêvão, e 

“EcoEnergy”, da Escola Secundária Mário Sacramento. 

Integrado no Programa de Ação Educativa do Município de Aveiro (PAEMA), o concurso 

“A Tua Ideia Conta” é destinado aos alunos do Ensino Secundário e Profissional do Município de 

Aveiro, com o objetivo de incentivar a criatividade, a inovação e o espírito empreendedor dos 

jovens. 

A iniciativa desafia os participantes a identificar oportunidades e a desenvolver soluções 

inovadoras para diferentes áreas de atividade, promovendo a estruturação e apresentação de 

ideias com o apoio dos docentes e da comunidade educativa. 

 

7.� Pagamento de bolsas aos participantes do programa municipal OCUPA-T 

O Executivo Municipal deliberou aprovar o pagamento de bolsas referentes aos meses de 

maio e junho de 2026 a 16 participantes do programa OCUPA-T, num valor total de 2.880€. 

O OCUPA-T – Programa Municipal de Ocupação de Tempos Livres, promovido pela CMA 

desde 2021 e integrado no Programa de Ação de Apoio à Atividade Social e Económica (PAAASE), 

visa proporcionar aos cidadãos a participação ativa em diversas áreas de intervenção, através do 

desenvolvimento de tarefas com interesse formativo e público. 

O programa tem como objetivo fomentar a aprendizagem prática, a aquisição de 

competências e a valorização da participação cívica, contribuindo para o desenvolvimento social 

e educativo dos participantes. 
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Agradecemos toda a atenção dispensada e apresentamos os nossos melhores 

cumprimentos,�

Paula Rocha  

Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Marketing Urbano�
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